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EXIGÊNCIAS E POSSIBILI-
DADES DE UMA GESTÃO DE-
MOCRÁTICA NA EDUCAÇÃO

AWDREY TAÍS WINGETER BORELLI

RESUMO

A gestão democrática tem sido um 
tema bastante discutido nas unidades esco-
lares. O presente trabalho, teve o objetivo de 
refletir sobre o que é a gestão democrática e 
como de fato ela pode ser praticada, haja vis-
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to, percebeu-se uma baixa participação fami-
liar neste cenário. A partir de estudos biblio-
gráficos, documentos e os órgãos colegiados 
sendo eles, associação de Pais e Mestres 
– APM, Conselho Escolar e os Indicadores 
de Qualidade na Educação Infantil, pode se 
refletir que é necessário a participação de 
todos os envolvidos neste cenário, cabendo, 
portanto, a unidade escolar estreitar os laços 
com a comunidade a fim que ela realmente 
aconteça e seja possível. Tendo como parâ-
metro as instituições escolares, evidenciou-
-se com a pesquisa que, mesmo havendo es-
forço dos profissionais em praticar a gestão 
democrática, ainda são necessárias maiores 
articulações, sendo primordial dar continui-
dade em pesquisas e conceitos a fim de dar 
suporte aos profissionais para que possam 
promovê-la e alcançar o objetivo esperado.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Infan-
til; Gestão Democrática; Participação familiar

INTRODUÇÃO

A gestão pública escolar passou por 
um processo de renovação, onde por muito 
tempo a figura do diretor era tida como auto-
ritária e burocrática. Com a função exclusiva 
de administrar, subordinado aos órgãos su-
periores. Após a aprovação da Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação 9394/96 (LDB), 
foi que se certificou a gestão democrática na 
escola.

A fim de se posicionarem nas decisões 
que envolvem o ambiente escolar de forma a 
garantir através do coletivo uma vivência sig-
nificativa para as crianças, considerando à 
sua realidade, a educação brasileira avança 
no direito de meditar sobre este conceito, de 
modo a refletir sobre a sua importância, bem 
com a relevância da atuação de forma cons-

ciente dos atores envolvidos na educação.

Considerando a importância do desen-
volvimento da primeira infância, assim como 
a afetividade e cuidados que estas crianças 
carecem, há uma inquietação por parte dos 
profissionais da educação, por haver baixa 
participação das famílias, tanto no planeja-
mento bem como nas decisões que envol-
vem a unidade educacional.

Deste modo, o que a escola por meio 
de uma gestão democrática, pode fazer para 
uma maior participação familiar?

 Portanto, pretende-se com esta pes-
quisa, refletir sobre estratégias que possam 
estreitar os laços entre família e escola, a fim 
de que haja participação e envolvimento dos 
atores sociais envolvidos no contexto.

Para isso será realizada uma pesquisa 
bibliográfica, onde buscaremos referências a 
fim de se discutir sobre a atuação familiar no 
ambiente escolar, aprofundaremos nossos 
estudos tendo como base a Lei de Bases e 
Diretrizes 1996, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente 1990, a Constituição de 1988, 
bem como autores como PARO (2007), Pau-
lo FREIRE, (1997) entre outros.

REFERENCIAL TEÓRICO

Na escola pública, a participação das 
famílias pode ser concebida enquanto práti-
ca de cidadania, esta entendida como “sínte-
se de direito e deveres, como fundamento da 
sociedade democrática”. (PARO, 1999, p.21)

O Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, instituído pela Lei Federal nº 8069 
de 13/07/90, vem reforçar esta participação, 
onde em seu Artigo 53, Parágrafo Único diz:

“É direito dos pais ou responsáveis ter 
ciência do processo pedagógico, bem como 
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participar da definição das propostas educa-
cionais”.

O conceito de gestão democrática tem 
sido alvo de muitos estudos ao longo do tem-
po, no entanto, não se percebe mudanças 
qualitativas significativas na prática da ges-
tão educacional democrática. O que se vê é 
um distanciamento entre o discurso de uma 
gestão democrática e a prática da gestão 
educacional democrática na educação infan-
til.

Paulo Freire defende a ideia de que a 
democracia, como qualquer sonho, não se 
faz com palavras desencarnadas, mas com 
reflexão e prática (FREIRE,1997), reforçan-
do o conceito de que teorias e práticas de-
vem completar-se. Freire afirma, ainda, que 
não seja contraditado o que se diz pelo que 
se faz e que o educador não pode se eximir 
de responsabilidade na questão fundamental 
da democracia brasileira e de como partici-
par na busca de seu aperfeiçoamento (FREI-
RE,1997). Deste modo, como educadora, 
percebo como essencial pesquisar ações 
que contribuam para este aperfeiçoamento 
da democracia, com início no meu ambiente 
de trabalho.

 Para tanto, consideraremos como 
gestão democrática o que está descrito nos 
documentos oficiais, como a Constituição 
Federal de 1988, a LDB/1996 e a Lei n.

13.005 de 2014, que apresentam a 
gestão democrática em novas bases de or-
ganização, tendo como princípio a partici-
pação de todos, o que essencialmente vai 
de encontro ao que Paulo Freire denomina 
de passagem da consciência ingênua para 
consciência crítica.

Segundo o Programa Mais Educação 
São Paulo, uma gestão para ser democrática 

necessita de um pacto entre todos os atores 
envolvidos, ou seja, escola, família e comu-
nidade, sendo está uma ferramenta funda-
mental. É por meio da gestão democrática 
que a escola se justifica como um elo entre a 
cultura local e as vivências do ambiente es-
colar. Portanto a unidade educacional deve 
buscar uma parceria com a comunidade, for-
mando assim uma rede de conhecimentos, 
valorizando dessa forma as histórias dessas 
crianças.

Pais e alunos têm muito a contribuir 
com a construção de uma escola pública de 
melhor qualidade. (ANTUNES, 2002, p.35). 
Seguindo este pensamento podemos refor-
çar a grande necessidade de uma clientela 
que seja participativa, com voz ativa no am-
biente escolar, oferecendo suas diversas su-
gestões a fim de se chegar a um consenso 
junto com os demais atores envolvidos, ou 
seja, gestão, corpo docente e demais funcio-
nários, que possam favorecer o desenvolvi-
mento infantil.

Podemos ainda fazer uma reflexão 
com base nos Parâmetros Curriculares Na-
cionais (Brasil- PCN, 1997) que exibe a es-
cola que esperamos como sendo aquela que 
forma um cidadão que possa ser participativo 
e crítico e que possa usar esse conhecimen-
to, e que o mesmo possa repercutir em sua 
vida, não sendo a escola apenas uma propa-
gadora do saber.

Nessa perspectiva a gestão escolar 
deixa de ser centrada somente do diretor, 
onde toda a comunidade escolar possa fazer 
parte.

Ponderar sobre uma educação demo-
crática é refletir sobre uma educação realiza-
da para todos e com todos, que propicie pari-
dade de condições e considere as crenças e 
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valores dos mesmos.

Sendo assim, a gestão não se implica 
com o conceito de uma simples administra-
ção e encargos de pessoas ou insumos, tão 
pouco se confina a fatores estatutários ine-
rentes as incumbências do cargo.

Conforme Paro (2007), o autor afirma 
que sendo a escola geradora de sujeitos crí-
ticos, ela vai além da disposição burocrática, 
onde os gestores estão no topo dessa admi-
nistração, seguidos mais abaixo por profes-
sores e demais funcionários, podendo fazer 
parte e se manifestar através dos órgãos co-
legiados.

O Plano Nacional de Educação, em 
seu art. 2º (SÃO PAULO-PME, 2014) inciso 
XI apoia o “fortalecimento dessa gestão de-
mocrática na educação”.

Para Coelho (2012) o diretor escolar 
sendo um agente acometido de função públi-
ca, será a conexão da gestão com a socieda-
de e os demais funcionários, com o propósito 
de gerir, coordenar e regular as ações, tendo 
todos como auxiliadores desse processo, ca-
bendo a Diretoria Regional de Educação e a 
Secretaria Municipal de Educação, supervi-
sionarem estas realizações.

Os procedimentos dos gestores estão 
amparados pela Lei de Bases e Diretrizes 
(LDB, 1996), onde afirma:

Art.14. Os sistemas de ensino definirão 
as normas de gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo com 
suas peculiaridades e conforme os seguintes 
princípios: I – participação dos profissionais 
da educação na elaboração do projeto polí-
tico pedagógico da escola; II – participação 
das comunidades escolar e local em conse-
lhos escolares ou equivalentes.

Segundo Savater (1999, p.34), pode-
mos compreender que a “escola é o espaço 
da universalidade das ideias e da diversida-
de do pensamento”.

O autor Santos (2004), faz referência 
como escola “participativa”, aquela que con-
templa as pretensões da coletividade, onde 
seja possível renovar os ciclos e as áreas da 
unidade escolar rompendo os receios e pres-
tigiando uma gestão que seja participativa, e, 
portanto, democrática.

O Estatuto da Criança e do Adoles-
cente em seu artigo 53, parágrafo único, 
vem favorecer a participação familiar quando 
diz: “é direito dos pais ou responsáveis ter 
ciência do processo pedagógico, bem como 
participar da definição das propostas educa-
cionais”, portanto é assegurado as famílias o 
direito à participação das decisões tomadas 
no ambiente escolar da qual seu filho está 
inserido.

Frente a isso, é relevante que a uni-
dade escolar possa flexibilizar horários, con-
siderando as necessidades familiares, a fim 
de que os mesmos possam se apreender da 
escola como um ambiente de convívio, cultu-
ra e entretenimento, podendo a escola ainda 
realizar feiras de produção local, artesanato, 
canto, dança, entre outras.

 Deve se garantir a frequência das fa-
mílias nas escolas durante todo o ano letivo, 
considerando dessa forma o pensamento de 
Malta (MEC/2009), quando diz que as crian-
ças têm direito a presença de um de seus 
familiares no período de adaptação e todas 
as vezes que se fizer necessário.

Logo, esta conversa com a família, 
deve se tornar um momento significativo de 
escuta, atenção e convivência. Sendo assim, 
numa boa reunião, na concepção da gestão 
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democrática, é indispensável que ela seja 
bem constituída, a fim de garantir uma boa 
troca de ideias.

Numa gestão democrática essa parti-
cipação familiar se dá de formas variadas, ou 
seja, através dos órgãos colegiados, como o 
Conselho Escolar, a instituição da Associa-
ção de Pais e Mestres (APM), a elaboração 
do Projeto Político Pedagógico. Esses órgãos 
colegiados exercem, portanto, um caráter es-
sencial à gestão democrática e participativa.

A Associação de Pais e Mestres – 
APM, é composta por todos os envolvidos na 
escola e assume uma parceria da comunida-
de com o gerenciamento escolar, colaboran-
do dessa maneira com a gestão, além de tra-
zer para a escola os anseios da comunidade, 
intensificando-se assim os laços entre escola 
e comunidade.

O conselho escolar é uma associa-
ção colegiada que deve ser representada 
por todos os envolvidos na unidade escolar, 
professores, gestão e demais funcionários. 
O conselho delineia sobre regras internas 
da escola, bem como do desempenho dela. 
Ao conselho também cabe envolver-se no 
Projeto Político Pedagógico, considerando 
questões e promovendo propostas, além de 
relacionar-se com as intervenções pedagógi-
cas, financeiras e administrativas da unidade 
escolar. Portanto o conselho escolar incube-
-se de decidir coletivamente, dando autenti-
cidade ao mesmo, bem como fazer escuta e 
dar voz aos participantes.

O Projeto Político Pedagógico é um 
documento que deve ser construído coleti-
vamente, tendo como eixo central a criança, 
exprimindo as perspectivas de todos os en-
volvidos.

Verificamos, portanto, seguindo a 

Orientação Normativa que o Projeto Político 
Pedagógico é um documento que estabelece 
o registro das metas, concepções e rotinas 
pedagógicas, considerando a clientela aten-
dida, bem como a comunidade ao entorno, 
onde deve promover uma articulação com ór-
gãos auxiliares, sendo estes o Conselho Es-
colar/, Associação de Pais e Mestres – APM, 
e instituições auxiliares da ação educativa, 
quando necessário.

 A Lei de Bases e Diretrizes (1996) 
em seus artigos 12, 13 e 14, retrata a escola 
como sendo autônoma para elaborar e exe-
cutar sua orientação pedagógica, contudo, 
necessita computar a participação dos envol-
vidos na educação, bem como dos conselhos 
ou equivalentes na sua composição.

Averiguamos após estudos teóricos e 
em documentos que há diversos canais de 
comunicação e participação, incluindo-se a 
escuta e a voz, dos diversos atores que com-
põe o cenário educacional.

Isto posto, porque ainda temos um 
baixo envolvimento desses atores, principal-
mente pais e comunidade, no envolvimento 
escolar da qual seus filhos estão inseridos?

Considerando a unidade educacional, 
percebo que há um embate oculto na relação 
entre escola e família, no qual se percebe 
um movimento de imputação de responsabi-
lidades para ambos. Partindo desse pressu-
posto, de quem seria a responsabilidade de 
estruturar essa conexão?

Para os docentes seriam dos pais, 
haja vista a escola está aberta para a coope-
ração deles, considerando os órgãos citados 
acima, e esses são desprendidos quanto a 
instrução dada aos filhos, transferindo toda 
essa incumbência aos docentes. Segundo 
Marques (1999), os professores procuram 
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apenas culpar a família por esta relação 
numa visão pessimista.

Sabemos, portanto, que no meio aca-
dêmico, os profissionais estão qualificados e 
a sua grande maioria estão sempre se atua-
lizando, porém é sabido, contudo que a re-
lação creche e pobreza sempre estiveram 
atreladas. Necessitamos dessa forma, de in-
tervenções e ações políticas que revoguem 
essa prática recebida da sociedade colonial.

Outro fator importante que se deve 
considerar era o gerenciamento escolar cen-
trado apenas no diretor, em que o mesmo 
exercia uma gestão opressora, determinava 
e exigia que suas ordens fossem cumpridas 
através da imposição, com total ausência de 
diálogos. Algumas escolas ainda trazem ves-
tígios dessa gestão, o que dificulta a partici-
pação.

Para isso não necessitamos de fabri-
car novos papéis e sim pôr em prática as po-
líticas que viabilizem as suas garantias que 
já estão pautadas em lei, desde a Constitui-
ção Federal (1988) e do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (1990).

METODOLOGIA

O presente trabalho foi realizado por 
uma pesquisa bibliográfica, foi utilizado do-
cumentos da Rede Municipal de Educação 
como Curriculum da Cidade, Estatuto da 
Criança e do Adolescente e Lei de Diretri-
zes e Bases 9394/96 o qual vem firmando a 
Gestão Democrática como meio de lideran-
ça com parceria das famílias e comunidade, 
para as Unidades Escolares.

Durante a pesquisa percebemos que 
todos os documentos firmam e garantem uma 
gestão democrática como um novo método 

de gerir estreitando laços com as famílias e 
comunidade num projeto político pedagógico 
dentro com as conformidades e realidades 
de sua comunidade. O trabalho vem desta-
car os órgãos colegiados que garantem essa 
parceria diante das famílias e comunidade 
como Associação de pais e mestre e Conse-
lho Escolar.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Com bases nos estudos realizados foi 
possível aferir que a temática com relação 
a escola e a participação familiar no cená-
rio educacional tem apenas alguns órgãos 
por direito que garante essa parceria família/
escola. Dentre eles destacamos a Associa-
ção de Pais e Mestres (APM) e o Conselho 
de Escola, por serem de mais fácil acesso 
aos pais. A APM regulamentada pela Porta-
ria 3.539 de 06 de abril de 2017 apresenta 
em sua formação 14 (quatorze) membros 
eleitos, sendo 7 (sete) pais e 07 (sete fun-
cionários). O Conselho de Escola (Portaria 
2526/08-SME) é formado por 16 (dezesseis) 
a 34 (trinta e quatro) membros eleitos, esta 
variável se dá levando em consideração o 
número de alunos matriculados e a especifi-
cação da unidade escolar.

Porém mesmo com todas essas datas 
e recursos utilizados pela Rede e Instituição 
a parceria com a família ainda está muito dis-
tante, acredito ser um problema muitas ve-
zes político e cultural em que se foi transferi-
do a escola a responsabilidade de educar as 
crianças enquanto as famílias vão à procura 
de trabalho para sua sobrevivência.

Poucas são as vezes que percebemos 
ser descaso da família, muitas vezes a não 
flexibilização de dias e horários dificulta atin-
gir um número maior de participantes. Oca-
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sionando um resultado pouco satisfatório.

 O dever em se estreitar uma relação 
entre escola e família harmoniza-se com a 
ideologia do trabalho pedagógico que estão 
em consonância com a gestão democrática 
e participativa, pautados nos diversos do-
cumentos e idealizada por uma pluralidade 
de profissionais da educação, sendo que o 
resultado é uma reflexão coletiva, represen-
tando dessa forma um maior sucesso em ga-
rantir as boas práticas pedagógicas. A ges-
tão escolar, portanto, em consonância com 
os órgãos colegiados, poderá traçar estraté-
gias de aproximação das famílias às escolas, 
flexibilizando os horários para que os pais 
possam frequentar a unidade escolar, reali-
zar oficinas para pais e filhos e também para 
pais que queiram ensinar algo aos demais, 
tendo em vista o nosso cenário de políticas 
trabalhistas, no qual muitos se encontram 
desempregados, fazer folders explicativos 
que possam aguçar a curiosidade dos mes-
mos em saber um pouco mais sobre a escola 
de seus filhos e o que lá eles fazem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista que a gestão demo-
crática somente se dá de fato se houver 
participação, o presente trabalho objetivou 
observar a baixa participação das famílias 
no contexto escolar, considerando os dispo-
sitivos de atuação efetivos, e analisar quais 
intervenções poderiam ser feitas para uma 
maior aproximação entre escola e família, a 
fim de impulsionar e instigar essa participa-
ção.

Cabendo, portanto, a escola realizar 
uma ação inaugural, aproximando-se das fa-
mílias com diálogos claros, a fim de que estas 
possam ouvir e serem ouvidas, compreen-

dendo o cotidiano da educação infantil e ini-
ciando assim a construção de uma parceria, 
engendrando dessa forma um movimento a 
favor da gestão democrática e participativa.

Embora a gestão democrática seja 
embasada por diversas leis, garantindo des-
sa forma a participação coletiva de forma 
efetiva, é perceptível, contudo, que no Cen-
tro de Educação Infantil no qual trabalho, ain-
da carece de muitas intervenções para que o 
conceito de Gestão Democrática e participa-
tiva se materialize. Os resultados e conclu-
sões se deram através do estudo de tema e 
problema escolhido para pesquisa, ou seja, a 
baixa participação dos pais no planejamento, 
bem como nas decisões que envolvem a uni-
dade educacional.
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